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DIREITO PROCESSUAL PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL. INVIOLABILIDADE DE
DOMICÍLIO. FLAGRANTE DELITO. SÚMULA N. 7/STJ. OFENSA AO ART. 158 DO
CPP. SÚMULA N. 283/STF. ALTERAÇÃO DE FRAÇÃO DA ATENUANTE. SÚMULA N.
284/STF. DOSIMETRIA DA PENA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DE

 TESE. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu
parcialmente de recurso especial e negou-lhe provimento, com fundamento no art. 34,
XVIII, "b", do RISTJ e na Súmula n. 568 do STJ.
2. O agravante sustenta que a matéria foi devidamente prequestionada, que não
incidem os óbices das Súmulas n. 7 do STJ e n. 284 do STF e que o entendimento da
monocrática está em desacordo com a jurisprudência desta Corte. 

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. Há quatro questões em discussão: (i) saber se a inviolabilidade de domicílio pode
ser relativizada em caso de flagrante delito e se o revolvimento fático-probatório
encontra óbice na Súmula n. 7 do STJ; (ii) verificar se a alegação de violação ao art.
158 do CPP encontra óbice na Súmula n. 283 do STF; (iii) analisar a ausência de
indicação de dispositivos legais quanto à tese de alteração da fração da atenuante; e
(iv) avaliar se a dosimetria da pena está devidamente fundamentada e se houve
prequestionamento de uma das teses apresentadas.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A inviolabilidade de domicílio não é uma garantia absoluta, admitindo sua
relativização em caso de flagrante delito, conforme entendimento do STF. Para divergir
das conclusões das instâncias ordinárias, seria necessário o revolvimento fático-
probatório, vedado pela Súmula n. 7 do STJ.
5. Quanto à alegação de violação ao art. 158 do CPP, incide a Súmula n. 283 do STF,
pois o recorrente não atacou fundamento autônomo capaz de manter o acórdão
recorrido.
6. A tese de alteração da fração da atenuante não foi acompanhada da indicação de
dispositivos legais violados, atraindo o óbice da Súmula n. 284 do STF.
7. No tocante à dosimetria da pena, não houve prequestionamento de uma das teses
apresentadas, incidindo as Súmulas n. 282 e 356 do STF. Ademais, a pena-base foi
devidamente fundamentada com base nos maus antecedentes do recorrente e na
quantidade e natureza das drogas apreendidas, conforme art. 42 da Lei n. 11.343/06.

IV. DISPOSITIVO E TESE
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8. Resultado do Julgamento: Agravo desprovido.
Tese de julgamento:
1. A inviolabilidade de domicílio pode ser relativizada em caso de flagrante delito,
desde que existam fundadas razões que indiquem a prática de crime no interior do
imóvel.
2. O revolvimento fático-probatório para divergir das conclusões das instâncias
ordinárias encontra óbice na Súmula n. 7 do STJ.
3. A ausência de ataque a fundamento autônomo do acórdão recorrido atrai a
incidência da Súmula n. 283 do STF.
4. A falta de indicação de dispositivos legais violados impede o conhecimento da tese
de alteração da fração da atenuante, conforme Súmula n. 284 do STF.
5. A dosimetria da pena está devidamente fundamentada com base nos maus
antecedentes e na quantidade e natureza das drogas apreendidas, sendo vedado o
reexame de fatos e provas em recurso especial.
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 5º, XI; CPP, arts. 158, 302; Lei n. 11.343
/2006, art. 42.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AgRg no AREsp n. 2.096.789/MG, relatora
Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em , DJe de ; STJ, REsp5/11/2024 11/11/2024
n. 2.007.585/RS, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em ,17/12/2024
DJEN de  e STJ, AgRg no AREsp n. 2.513.071/AL, relator Ministro Carlos Cini23/12/2024
Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS), Quinta Turma, julgado em , DJEN5/8/2025

.de 14/8/2025

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .11 de setembro de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL. INVIOLABILIDADE DE
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284/STF. DOSIMETRIA DA PENA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DE

 TESE. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu
parcialmente de recurso especial e negou-lhe provimento, com fundamento no art. 34,
XVIII, "b", do RISTJ e na Súmula n. 568 do STJ.

2. O agravante sustenta que a matéria foi devidamente prequestionada, que não
incidem os óbices das Súmulas n. 7 do STJ e n. 284 do STF e que o entendimento da
monocrática está em desacordo com a jurisprudência desta Corte. 

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. Há quatro questões em discussão: (i) saber se a inviolabilidade de domicílio pode
ser relativizada em caso de flagrante delito e se o revolvimento fático-probatório
encontra óbice na Súmula n. 7 do STJ; (ii) verificar se a alegação de violação ao art.
158 do CPP encontra óbice na Súmula n. 283 do STF; (iii) analisar a ausência de
indicação de dispositivos legais quanto à tese de alteração da fração da atenuante; e
(iv) avaliar se a dosimetria da pena está devidamente fundamentada e se houve
prequestionamento de uma das teses apresentadas.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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4. A inviolabilidade de domicílio não é uma garantia absoluta, admitindo sua
relativização em caso de flagrante delito, conforme entendimento do STF. Para divergir
das conclusões das instâncias ordinárias, seria necessário o revolvimento fático-
probatório, vedado pela Súmula n. 7 do STJ.

5. Quanto à alegação de violação ao art. 158 do CPP, incide a Súmula n. 283 do STF,
pois o recorrente não atacou fundamento autônomo capaz de manter o acórdão
recorrido.

6. A tese de alteração da fração da atenuante não foi acompanhada da indicação de
dispositivos legais violados, atraindo o óbice da Súmula n. 284 do STF.

7. No tocante à dosimetria da pena, não houve prequestionamento de uma das teses
apresentadas, incidindo as Súmulas n. 282 e 356 do STF. Ademais, a pena-base foi
devidamente fundamentada com base nos maus antecedentes do recorrente e na
quantidade e natureza das drogas apreendidas, conforme art. 42 da Lei n. 11.343/06.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Resultado do Julgamento: Agravo desprovido.

Tese de julgamento:

1. A inviolabilidade de domicílio pode ser relativizada em caso de flagrante delito,
desde que existam fundadas razões que indiquem a prática de crime no interior do
imóvel.

2. O revolvimento fático-probatório para divergir das conclusões das instâncias
ordinárias encontra óbice na Súmula n. 7 do STJ.

3. A ausência de ataque a fundamento autônomo do acórdão recorrido atrai a
incidência da Súmula n. 283 do STF.

4. A falta de indicação de dispositivos legais violados impede o conhecimento da tese
de alteração da fração da atenuante, conforme Súmula n. 284 do STF.

5. A dosimetria da pena está devidamente fundamentada com base nos maus
antecedentes e na quantidade e natureza das drogas apreendidas, sendo vedado o
reexame de fatos e provas em recurso especial.

Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 5º, XI; CPP, arts. 158, 302; Lei n. 11.343
/2006, art. 42.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AgRg no AREsp n. 2.096.789/MG, relatora
Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em , DJe de ; STJ, REsp5/11/2024 11/11/2024
n. 2.007.585/RS, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em ,17/12/2024
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DJEN de  e STJ, AgRg no AREsp n. 2.513.071/AL, relator Ministro Carlos Cini23/12/2024
Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS), Quinta Turma, julgado em , DJEN5/8/2025

.de 14/8/2025

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por FELIPE RIBEIRO KUSTER contra
a decisão de fls. 1.229/1.246, de minha relatoria, que conheci parcialmente do recurso
especial, e com fundamento no art. 34, XVIII, "b", do Regimento Interno do Superior
Tribunal de Justiça – RISTJ e na Súmula n. 568 do STJ, neguei-lhe provimento. 

O recorrente, nas razões do presente recurso regimental, sustenta que a
matéria prevista no apelo especial foi devidamente prequestionada e que não incide o
óbice da Súmula n. 7 do STJ. Nesse sentido, destaca que "a decisão monocrática
incorreu em três erros: (i) tomou como premissa um “monitoramento” inexistente; (ii)
aceitou a contradição entre flagrância e pedido de autorização; (iii) validou um
consentimento não documentado, prestado por pessoa incapaz. Nenhum desses
pontos exige revolvimento probatório — todos são fatos incontroversos, reconhecidos

" (fl. 1.257).no próprio acórdão e reproduzidos no decisum
Sustenta, ainda, que houve a indicação expressa dos artigos alegados como

violados, o que afastaria o óbice da Súmula n. 284 do STF.
Insiste, por fim, nas alegações de que houve invasão de domicílio e de que a

manutenção da majorante prevista no art. 40, IV, da Lei n. 11.343/06, sem que exista
nos autos laudo pericial da arma de fogo apreendida, afronta jurisprudência
consolidada desta Corte. 

Requer a reconsideração do  ou a sua submissão ao colegiado a fim dedecisum
que seja dado provimento ao agravo regimental e ao recurso especial.
Alternativamente, pleiteia a concessão de habeas corpus de ofício.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento.
Não há argumentos capazes de afastar o contido no  agravado.decisum
Como consignado, sobre a violação ao art. 240 do CPP, o TRIBUNAL DE

JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO afastou a alegação de invasão de
domicílio nos seguintes termos do voto do relator (grifos nossos):

 

"Brevemente, descreve a denúncia que, desde o
início do mês de fevereiro de 2021, o denunciado,
conjuntamente com João Vitor Mattos de Oliveira, Moacir
Correa da Silva Júnior e Warley Silva dos Santos,
encontravam-se associados para a prática do tráfico ilícito
de drogas na região do bairro Santa Bárbara, Cariacica/ES.
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Na parte especial, em relação ao acusado Felipe,
dando continuidade às diligências policiais, os agentes se
deslocaram para a casa do denunciado, tendo a entrada
autorizada pelo pai do genitor de Felipe, momento em que
foram apreendidas pequenas porções da droga conhecida
como “maconha”, bem como uma arma de fogo tipo
revólver, com nove munições, tudo em desacordo com
determinação legal ou regulamentar.

Em razão do quadro fático, acima delimitado, e
após ser assegurado ao réu o direito ao contraditório e à
ampla defesa, foi o mesmo condenado pela prática do
crime de tráfico de drogas (art. 33, caput, c/c art. 40, IV,
ambos da Lei 11.343/2006).

Inicialmente a defesa busca pela absolvição em
razão da nulidade das provas, tendo em vista a entrada
forçada na residência do acusado e a consequente
apreensão dos entorpecentes.

Importante salientar que, em juízo, ambos os
policiais civis responsáveis pela operação, Eduardo Tadeu
Ribeiro Batista e Emerson Valverde de Oliveira, reforçaram
todo o fato narrado em sede preliminar, com riquezas de
detalhes, na qual estavam investigando o acusado e
demais envolvidos na associação, para o tráfico na região
de Santa Bárbara, Cariacica/ES.

Posto isso, após informações de João Vitor, foram
até a residência do réu para averiguar sua participação no
delito, sendo a equipe policial recebida pelo pai de Felipe,
obtendo do mesmo, a devida autorização para adentrar no
imóvel, circunstância em que encontraram, no quarto do
réu, uma arma de fogo, anotações referentes ao tráfico de
drogas, assim como entorpecentes, “maconha” e “crack”.

Diante do exposto, verifica-se que não assiste razão
o pleito pela nulidade da entrada policial na residência,
uma vez que a mesma foi devidamente autorizada pelo pai
do agravante, ainda sim, constatou-se o flagrante delito,
devido ao crime permanente de tráfico de drogas com
utilização ilegal de arma de fogo, conforme depoimento
policial.

Outrossim, destaco que os depoimentos prestados
pelos policiais, que participaram da diligência, revestem-se
de extrema importância para a elucidação dos fatos, ainda
mais quando corroborados em juízo sob o crivo do
contraditório (AgRg no AR Esp n. 2.096.763/TO, rel.
ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de ).14/6/2022 20/6/2022

Desse modo, nego provimento ao pleito defensivo
acerca da nulidade da abordagem policial, e passo à
análise quanto à absolvição por ausência de prova.” (fl. 
1234)

Por seu turno, constou o seguinte na sentença: 

"[...] A testemunha EDUARDO TADEU RBEIRO
, ao prestar depoimento perante esteBATISTA (PCES)

Juizo (fls. 320/32 1), assim declarou:
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(...) que se recorda dos fatos narrados na denúncia: que em
razão de denúncias que informavam sobre possível tráfico em
local que se situava ao lado do uma distribuidora de bebidas
envolvendo a pessoa de JOAO VITOR. "cabeça de alho" e
pezão, fornecendo inclusive informações físicas passaram a
investigar e a acompanhar; que durante o acompanhamento
identificaram a pessoa de JOAO VITOR e que o mesmo saia do
local inicialmente identificado ia ate a rua ao lado da rua da feira
e também na rotina identificaram quo costumava ir ate a casa
da pessoa identificada com tio do "cabeça do alho" e
também do individuo identificado coma "pezão"; que toda essa
movimentação foi acompanhada apro  por 30 dias;ximadamente
que a movimentação identificava atitudes relacionadas ao
tráfico do drogas; que dentre essas atitudes estava a entrega de
drogas a compradores, bem como, a entrega de dinheiro a
"pezão"; que no dia dos fatos, após terem certeza da atividade
criminosa, montaram uma equipe para realizar as abordagens;
que abordaram JOAO VITOR e este estava na companhia de
WARLEY; que em revista foi localizado com JOAO VITOR 
aproximadamente meio quilo do crack; que com WARLEY nada 
de ilícito foi encontrado; que ao localizarem a droga indagaram
a JOAO VITOR se havia algo mais em casa e JOAO VITOR
respondeu positivamente e para lá se dirigiram; que a casa do
JOAO VITOR foi identificada coma sendo a casa ao lado da
distribuidora de bebida; que ao chegaram ao local encontraram
a genitora deste, se identificaram e explicaram a situação razão
pela qual a mesma franquiou a entrada dos policiais: que na
residência do JOAO VITOR foi encontrado em cima do quarda-
roupas do seu quarto uma certa quantidade do Maconha, não
se recordando ao certo, mas com certeza mais do meio quilo:
que nessa ocasião JOAO VITOR mencionou sabre o
envolvimento do CABEÇA DE ALHO E PEZAO no tráfico; que
diante disso foram a case do tio de CABECA DE ALHO; [...]
 que em continuidade a diligência foram ate a casa da pessoa
do FELIPE, PEZÃO, mas a mesmo não foi localizado mas
localizaram seu genitor e ao explicarem a situação o mesmo
franquiou a entrada dos policiais; a nas buscas nessa
residência localizaram no quarto do FELIPE uma arma 
embaixo do colchão e em urna cômoda anotações referentes a
tráfico de drogas e também amostras de drogas, salvo engano,
maconha e crack, não se 'recordando a quantidade: que em
seguida se dirigiram até a DENARC conduzindo os individuos e
todo material apreendido, que esclarece que já conheciam as
pessoas que responde a alcunha de CABEÇA DE ALHO e
PEZÃO de outras investigações por isso ao receber denúncias
envolvendo estes e uma terceira pessoa se interessaram pois

(...)sabiam que podia proceder.

[...]

Conforme transcrito acima, os Policiais Civis
relataram de forma detalhada as fatos, afirmando que em
investigação acerca de tráfico de drogas na região dos
fatos, levantaram informacões acerca de envolvimento do
acusado João Vitor e outros indivíduos conhecidos coma
"cabeça de alho" e Pezão. 

[...]

Relataram que então indagaram ao acusado Joao
Vitor sobre a participação de mais elementos no tráfico,
tendo es informado a participação dos demais acusados. 
Afirmaram que diante das informacões prosseguiram ate a
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casa do acusado MOACIR, onde o tio do acusado
autorizou a entrada dos policiais, sendo procedida buscas,
sendo apreendido a aparelho celular do acusado MOACIR,
e no local nada de ilícito foi encontrado. Em seguida,
relataram as policiais civis, que seguiram ate a casa do
acusado FELIPE, cujo o nome foi informado pelo acusado
João Vitor como integrante do tráfico. Ao chegarem ao
local, o acusado Felipe não se encontrava, contudo, foi
autorizada a entrada dos policiais civis e buscas na
residência pelo se genitor, onde foi encontrada a arma de
fogo municiada, além de certa quantidade de entorpecente.
" (fls. 872/873 e 878)

De início, cabe salientar que, no que concerne à alegada nulidade da busca
domiciliar, é certo que o art. 5º, inciso XI, da Constituição Federal assegura a
inviolabilidade do domicílio. No entanto, cumpre ressaltar que, consoante disposição
expressa do dispositivo constitucional, tal garantia não é absoluta, admitindo
relativização em caso de flagrante delito.

Acerca da interpretação que deve ser conferida à norma que excepciona a
inviolabilidade do domicílio, o Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do
RE n. 603.616/RO, assentou o entendimento de que "a entrada forçada em domicílio
sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em
fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da
casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil
e penal do agente ou da autoridade e de nulidade dos atos praticados".

No caso em exame, da análise dos trechos colacionados, verifica-se que o
Tribunal de origem concluiu que a fundada suspeita para a diligência restou
devidamente evidenciada nos autos, tendo em vista que os policiais, após receberem
denúncia especificada de que alguns indivíduos, entre eles o recorrente, estariam
realizando tráfico de drogas nas redondezas de uma distribuidora de bebidas,
realizaram o acompanhamento da movimentação do grupo por cerca de 30
dias, identificando, assim, atividades suspeitas que indicavam o tráfico ilícito de
entorpecentes.

Nesse contexto, montaram uma equipe para realizarem as abordagens, que ao
localizarem João Vitor e, apreenderem drogas, este sustentou que o recorrente Felipe
também praticava o tráfico de drogas. Sendo assim, os policiais se dirigiram até a sua
residência e, obtendo a autorização de seu genitor, entraram no imóvel onde foram
encontradas drogas, armas e objetos relacionados ao tráfico ilícito de entorpecentes.

Essas circunstâncias revelam que o ingresso nos domicílios em questão não foi
imotivado nem abusivo, como sustenta a defesa. Decorreu da fundada suspeita de que
o agravante guardava material ilícito no local, o que, por si só, legitima a diligência,
dispensando mandado judicial. Ademais, consta que o ingresso na residência somente
ocorreu depois de ser autorizado pelo genitor do acusado.
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Nesse cenário, a posição do Tribunal de origem encontra guarida na
jurisprudência desta Corte Superior, consoante ilustram os julgados a seguir (grifos
acrescidos):

 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE
TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL E
DOMICILIAR. ACUSADO EMPREENDEU FUGA AO
AVISTAR A GUARNIÇÃO E DISPENSOU UMA SACOLA
PLÁSTICA NO PERCURSO. FUNDADAS RAZÕES PARA
ABORDAGEM. DOSIMETRIA. AUSÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL
A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A jurisprudência desta Corte tem entendido que a
revista pessoal sem autorização judicial prévia somente
pode ser realizada diante de fundadas suspeitas de que
alguém oculte consigo arma proibida, coisas achadas ou
obtidas por meios criminosos, instrumentos de falsificação
ou de contrafação e objetos falsificados ou contrafeitos; ou
objetos necessários à prova de infração, na forma do
disposto no § 2º do art. 240 e no art. 244, ambos do
Código de Processo Penal.

2. No que diz respeito à busca domiciliar, o Plenário
do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n.
603.616/RO, apreciando o Tema n. 280 da repercussão
geral, fixou a tese de que a entrada forçada em domicílio
sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período
noturno, quando amparada em fundadas razões,
devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que
dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob
pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do
agente ou da autoridade e de nulidade dos atos praticados.
Dessa forma, o ingresso regular em domicílio alheio
depende, para sua validade e regularidade, da existência
de fundadas razões (justa causa) que sinalizem para a
possibilidade de mitigação do direito fundamental à
inviolabilidade do domicílio. É dizer, somente quando o
contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão
acerca da ocorrência de crime no interior da residência é
que se mostra possível sacrificar o direito em questão.

3. Na hipótese, a abordagem do paciente encontra-
se embasada em fundadas razões, uma vez que, além da
existência de denúncias anônimas especificadas, o
paciente foi abordado em virtude de atitude suspeita
consistente na tentativa de se evadir dispensando algo no
chão, no momento em que visualizou os policiais. Nesse
contexto, verifica-se que as circunstâncias indicadas, em
conjunto, ultrapassam o mero subjetivismo e indicam a
existência de fundada suspeita de que o paciente estaria
na posse de objeto ilícitos, em especial de substâncias
entorpecentes.

4. Ademais, o contexto que autorizou a abordagem
do paciente também revela fundadas razões aptas a
justificar a busca domiciliar, traduzindo referida diligência
em exercício regular da atividade investigativa promovida
pela autoridade policial, com fundamento em dados
concretos, objetivos e idôneos. Desse modo, constata-se a
abordagem policial não foi arbitrária, mas decorreu de
coleta progressiva de elementos que levaram, de forma
válida, à conclusão segura de ocorrência de crime
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permanente no local, justificando a incursão para a
realização da prisão em flagrante. Dessa forma, não há
falar em nulidade.

5. Quanto ao pedido de redimensionamento da
pena, é de conhecimento que a dosimetria está inserida no
âmbito de discricionariedade do julgador, atrelada às
particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas dos
agentes, elementos que somente podem ser revistos por
esta Corte em situações excepcionais, quando malferida
alguma regra de direito. No caso, a manutenção da
dosimetria foi devidamente fundamentada, registrando que
o incremento de 1/8 na pena-base em razão dos maus
antecedentes teria observado o período depurador,
encontrando-se suficientemente justificada a exasperação,
que se deu em patamar adequado e proporcional.

6. Do mesmo modo, foi afastada a atenuante da
confissão "porque o demandante, na fase extrajudicial,
alegou que o entorpecente se destinava ao próprio
consumo para, em pretório, sustentar que a droga
pertenceria à dona da casa, sem contribuir com a
elucidação da verdade real, já desvendada pelo coerente
relato dos policiais".

Nesse contexto, é firme o entendimento desta Corte
no sentido de que, se a confissão espontânea não foi
reconhecida pelas instâncias ordinárias, a desconstituição
do que ficou estabelecido ensejaria o reexame
aprofundado de todo conjunto fático-probatório produzido
ao longo da marcha processual, providência incompatível
com os estreitos limites do remédio constitucional,
marcado pela celeridade e sumariedade na cognição.

7. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 981.282/SP, relator Ministro

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
, DJEN de .)19/3/2025 28/3/2025

 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL.

RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA
DOMICILIAR. FUNDADAS RAZÕES CONFIGURADAS.
LEGALIDADE DA ABORDAGEM POLICIAL. SÚMULAS N.
7 E 83/STJ. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto por EDIRLAINE

CRISTINA OLIVEIRA DE JESUS contra acórdão que deu
parcial provimento ao recurso de apelação ministerial. A
defesa alega violação dos arts. 33 da Lei n. 11.343/2006 e 
244 do CPP, sustentando a ilegalidade da busca domiciliar
realizada pela polícia militar, requerendo a anulação da
prova obtida e a absolvição da recorrente.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão central consiste em determinar se a

busca realizada pela polícia militar foi legalmente
justificada por fundadas razões, aptas a configurar justa
causa para a intervenção estatal, ou se houve violação de 
direitos fundamentais.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O STF, no Tema n. 280 de repercussão geral

(RE 603.616/RO), firmou entendimento de que a validade
da busca pessoal e do ingresso em domicílio sem
mandado judicial depende da existência de fundadas
razões que indiquem situação flagrancial.

4. O Tribunal de origem concluiu pela legalidade da
busca, com base em elementos concretos, diante de
denúncia anônima especificada  no sentido , da prática de
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tráfico de drogas pela recorrente, e do fato de que, ao 
notar a presença policial, apresentou comportamento
suspeito, apressando o passo, ensejando a abordagem
policial e, em seguida, após a sua autorização, o ingresso
na residência, na qual foram localizadas substâncias
entorpecentes, inexistindo ilegalidade diante da presença
de fundadas suspeitas.

5. A jurisprudência do STJ reconhece que a busca
pessoal pode ser realizada com base em fundadas razões
que indiquem a prática de crimes, sendo desnecessário o
mandado judicial em situações de flagrante delito (art. 244
do CPP).

6. A revisão dos elementos fáticos que levaram à
validação da busca pela instância de origem encontra
óbice na Súmula n. 7/STJ, que impede o reexame de
provas no recurso especial.

7. A decisão das instâncias inferiores está em
sintonia com o entendimento jurisprudencial consolidado, o
que justifica a aplicação da Súmula n. 83/STJ, que
determina o desprovimento de recurso especial quando a
decisão impugnada está em conformidade com a
jurisprudência dos tribunais superiores.

IV. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
(REsp n. 2.171.396/MG, relatora Ministra Daniela

Teixeira, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 10/12/2024
.)17/12/2024

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS.
NULIDADE DA PROVA. INVASÃO DE DOMICÍLIO.
FUNDADAS RAZÕES. DENÚNCIA ANÔNIMA
ESPEFICADA E AUTORIZAÇÃO DA GENITORA. JUSTA
CAUSA CONFIGURADA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME 
Agravo regimental interposto por EDÍLSON

RAFAEL LIMA DOS SANTOS contra decisão monocrática
que conheceu do agravo para não conhecer do recurso 
especial, em razão da aplicação da Súmula 7 do STJ. O
agravante foi condenado, em primeira instância, por tráfico
de drogas (art. 33, caput, da Lei 11.343/2006) à pena de 6
anos, 3 meses e 25 dias de reclusão, além de 631 dias-
multa. A defesa alega nulidade da prova decorrente de
violação de domicílio sem mandado judicial, pleiteando a
exclusão da prova obtida e a absolvição do recorrente.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
Há duas questões em discussão:
(i) definir se houve nulidade da prova obtida

mediante violação de domicílio;
(ii) estabelecer se a entrada dos policiais na

residência foi justificada por fundadas razões ou se exigiria
autorização judicial.

III. RAZÕES DE DECIDIR
O ingresso no domicílio do recorrente é validado

pela existência de denúncia anônima especificada, bem
como pela autorização expressa concedida pela genitora
do acusado, conforme depoimento dos policiais que 
participaram da operação, não havendo elementos que
comprovem abuso na atuação policial.

A jurisprudência do STJ e do STF admite a entrada
em domicílio sem mandado judicial em casos de flagrante
delito, sobretudo em crimes permanentes como o tráfico de
drogas, desde que existam fundadas razões para tal 
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ingresso, como ocorreu no presente caso, em que os
policiais agiram com base em denúncia anônima
especificada e no consentimento da genitora.

A jurisprudência também estabelece que a análise
de fatos e provas, necessária para reexaminar a validade
da autorização domiciliar, é vedada no âmbito do recurso
especial, incidindo a Súmula 7/STJ.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(AgRg no AgRg no AREsp n. 2.096.789/MG,

relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado
em , DJe de .)5/11/2024 11/11/2024

 
Sendo assim, para desconstituir as conclusões das instâncias ordinárias acerca

da dinâmica dos fatos seria necessário o revolvimento das provas, procedimento
vedado em sede de recurso especial, conforme Súmula n. 7 do STJ.

Nessa linha (grifos acrescidos):
 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECURSO
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS E POSSE ILEGAL DE
ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. ALEGAÇÃO DE
NULIDADE DA PROVA OBTIDA EM INGRESSO
DOMICILIAR. PRESENÇA DE FUNDADAS RAZÕES.
RECURSO DESPROVIDO.

[...]
6. No caso concreto, a entrada no domicílio ocorreu

após serviço de inteligência informar o envolvimento do
recorrente com facção criminosa e localizar o endereço do
investigado, que, ao avistar os policiais, tentou se evadir,
entrando na residência, mesmo após a ordem de parada, o
que configurou elemento concreto de fundada suspeita
para o ingresso.

7. , confirmada em casosA jurisprudência do STJ
similares (RHC n. 158.580/BA e AgRg no HC n. 832.603
/SP), admite o ingresso em domicílio sem mandado diante
de atitudes que, objetivamente, indicam tentativa de
ocultação de crime, como a fuga imotivada ao avistar a
polícia, seguida de apreensão de drogas e arma no interior
do imóvel.

8. A reavaliação das provas produzidas nos autos
exigiria reexame do acervo fático-probatório, o que é
vedado em sede de recurso especial, nos termos da
Súmula 7/STJ.

IV. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
(REsp n. 2.007.585/RS, relatora Ministra Daniela

Teixeira, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 17/12/2024
.)23/12/2024

 
DIREITO CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL

PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO
DE DROGAS. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. FUNDADAS
RAZÕES. FUGA DO RÉU E ENCONTRO FORTUITO DE
PROVAS. LEGITIMIDADE DA ATUAÇÃO POLICIAL.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83 DO STJ. REEXAME DE
PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ.
AGRAVO CONHECIDO E RECURSO ESPECIAL
DESPROVIDO.

[...]
3. A entrada no domicílio foi legítima, uma vez que

os policiais agiram com base em fundadas razões,
decorrentes de um contexto de fuga do réu, suspeito de
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envolvimento em disparo de arma de fogo, associado ao
cheiro de drogas e à visualização de entorpecentes no
local, caracterizando situação de flagrante delito, conforme
o art. 302 do CPP.

4. A teoria do encontro fortuito de provas
(serendipidade) justifica a validade das provas encontradas
durante a diligência, mesmo que o objeto inicial da
investigação não fosse o tráfico de drogas, sendo lícito o
uso das evidências obtidas no local, uma vez que o crime
de tráfico é de natureza permanente.

5. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de
que, em casos de flagrante delito e fundadas razões, a
entrada em domicílio sem mandado judicial é autorizada,
aplicando-se a Súmula n. 83 do STJ, que impede a
reforma de decisões alinhadas com o entendimento do
Tribunal Superior.

6. A revisão das circunstâncias fáticas que
fundamentaram o flagrante e a legalidade da busca
domiciliar demandaria o reexame de provas, o que é
vedado em recurso especial, conforme o óbice da Súmula
n. 7 do STJ.

IV. AGRAVO CONHECIDO E RECURSO
ESPECIAL DESPROVIDO.

(AREsp n. 2.548.144/SC, relatora Ministra Daniela
Teixeira, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 27/11/2024

.)6/12/2024
 

Já no que se refere à alegação de ofensa ao art. 158 do CPP, verifica-se que,
nas razões do recurso especial, a parte não apresentou argumentos para refutar o
seguinte fundamento do Tribunal a quo:

"No que tange ao pleito defensivo pelo decote da
causa de aumento da arma de fogo, visto a ausência de
laudo pericial, constato que, em análise aos autos, tal
documento já se encontra devidamente juntado ao
processo (fls. 462/463), no qual possui como conclusão, a
eficiência e aptidão para realização de disparos." (fls. 1.076
/1.077)

Assim, o recurso especial não merece conhecimento quanto ao ponto, pois o
recorrente não atacou fundamento autônomo capaz de manter o acórdão recorrido.

Incidente, na espécie, o óbice da Súmula n. 283 do STF, segundo a qual “é
inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de

”.um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles
Nesse sentido, citam-se precedentes:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL. PENAL. FURTO QUALIFICADO.
DOSIMETRIA. QUALIFICADORA DE ROMPIMENTO DE
OBSTÁCULO. SÚMULA N. 283/STF. PRIVILÉGIO DO
ART. 155, § 2º, DO CÓDIGO PENAL.
RECONHECIMENTO NA FRAÇÃO DE 1/3. VALOR DOS
BENS SUBTRAÍDOS. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Tendo consignado a instância ordinária que as
vítimas relataram que as grades de proteção da bateria do
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automóvel foram rompidas para a prática do crime, e não
tendo sido tal fundamento autônomo e suficiente para a
configuração da referida qualificadora devidamente
impugnado nas razões do apelo nobre, incidiu ao caso o
óbice da Súmula n. 283 do STF.

[...]
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.013.183/SP, relator Ministro

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
, DJe de .)15/5/2023 18/5/2023

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 222 DO CPP.
CARTA PRECATÓRIA. NÃO SUSPENSÃO DA
INSTRUÇÃO CRIMINAL. RESPEITO AO ART. 400 DO
CPP. INTERROGATÓRIO COMO ÚLTIMO ATO
INSTRUTÓRIO. NULIDADE QUE SE SUJEITA À
DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. FUNDAMENTO NÃO
ATACADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

[...]
3. No presente caso, a Corte de origem consignou

que sequer houve argumentação de prejuízo efetivo para a
instrução. Mesmo que o réu tenha sido interrogado antes
do regresso da precatória, prejuízo algum há, pois, como
se disse, a carta é para inquirição do policial responsável
pela prisão, não de testemunha presencial (e-STJ fls. 564).
Ocorre que a parte deixou de atacar o referido fundamento,
autônomo e suficiente para manter o julgado, incidindo a
Súmula 283 do STF.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.168.397/RS, relator Ministro

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
, DJe de .)18/10/2022 24/10/2022

 

Do mesmo modo, o recurso especial não merece conhecimento para a tese de
que deve ser alterada a fração referente à aplicação da atenuante no caso concreto,
porquanto a peça recursal não indica o correspondente dispositivo legal violado,
atraindo o óbice da Súmula n. 284 do STF:
 

“É inadmissível o recurso extraordinário, quando a
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata
compreensão da controvérsia.”

A corroborar, precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO MONOCRÁTICO.
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA
COLEGIALIDADE. ROUBO. PERDÃO JUDICIAL.
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PREVISÃO NO
ORDENAMENTO JURÍDICO. MAUS ANTECEDENTES.
DISPOSITIVO VIOLADO NÃO INDICADO. SÚMULA N.
284 DO STF. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Não há ofensa ao princípio da colegialidade
diante da existência de previsão legal e regimental para
que o relator julgue, monocraticamente, o agravo em
recurso especial quando constatar as situações descritas
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no art. 932, III, do CPC, c/c o art. 253, parágrafo único, II,
"a", do RISTJ, hipótese ocorrida nos autos.

2. A defesa alega ofensa ao art. 107, IX, do Código
Penal, sob o argumento de que o recorrente faz jus ao
perdão judicial, porquanto ficou paraplégico em
decorrência do ferimento ocasionado pela arma de fogo
disparada por um Guarda Municipal no momento em que
praticava o delito de roubo.

3. A aplicação do perdão judicial pelo magistrado,
como causa de extinção da punibilidade do condenado,
resulta da existência de circunstâncias expressamente
determinadas em lei, nos termos do inciso IX do art. 107 do
CP, não podendo referido instituto ser estendido, ainda
que in bonam partem, às hipóteses não consagradas no
texto legislativo.

4. No caso, além de não haver previsão legal para
aplicação da causa extintiva da punibilidade para os
condenados pelo crime de roubo, o reconhecimento do
pleito de perdão judicial dependeria do reexame do
conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado em
recurso especial, a teor da Súmula n. 7 do STJ.

5. A defesa não indicou, com relação à alegada
ausência de fundamentação idônea para valorar
negativamente os antecedentes do réu, o dispositivo legal
supostamente violado, o que atrai a incidência da Súmula
n. 284 do STF.

6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.140.215/GO, relator Ministro

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em ,27/6/2023
DJe de .)30/6/2023

 
PENAL. PROCESSUAL PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. INVASÃO DE DOMICÍLIO,
LESÃO CORPORAL NO ÂMBITO DOMÉSTICO, AMEAÇA
E INCÊNDIO EM CASA HABITADA. PLEITO DE
RECONHECIMENTO DA ATIPICIDADE DA CONDUTA
DO ART. 150, CAPUT, DO CÓDIGO PENAL - CP.
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS.
INCIDÊNCIA DO VERBETE N. 7 DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. QUALIFICADORA DO
CRIME DE INCÊNDIO. CASA HABITADA OU, NO
MÍNIMO, DESTINADA À HABITAÇÃO. INCIDÊNCIA.
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO E DA
ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. REGIME
INICIAL DE PENA. NÃO INDIC ADOS NO RECURSO
ESPECIAL OS DISPOSITIVOS LEGAIS VIOLADOS.
ÓBICE DO ENUNCIADO N. 284 DA SÚMULA DO
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]
3. A ausência de indicação do dispositivo de lei

federal eventualmente violado implica em deficiência de
fundamentação do recurso especial. Assim, incide, por
analogia, a Súmula n. 284 do STF, segundo a qual, "É
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência
na sua fundamentação não permitir a exata compreensão
da controvérsia". Precedentes.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AgRg no AREsp n. 2.093.101/SC, relator

Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
, DJe de .)6/3/2023 9/3/2023
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Outrossim, quanto à alegada ofensa ao art. 59 do CP, o Tribunal de Justiça do
Estado do Espírito Santo manteve a pena-base do recorrente nos seguintes termos:

 

"No que concerne à fixação da pena-base ao
patamar mínimo legal, em análise detida à dosimetria do
réu, constato que a mesma foi devidamente majorada
acima do patamar mínimo legal diante da circunstância
judicial dos antecedentes criminais, valorada
negativamente, conforme autos de nº 0003705-

" (fl. 1.077).66.2014.8.08.0050

Já o Magistrado de primeira instância assim fixou-a nos seguintes termos:

 

"ACUSADO FELIPE RIBEIRO KUSTER.

 

- Artigo 33, “caput”, c/c artigo 40, inciso IV, ambos
da Lei nº 11.343/06 -

 

A pena em abstrato para o delito tipificado no art. 33
da Lei nº 11.343/06, é de reclusão de 05 (cinco) a 15 
(quinze) anos e pagamento de 500 (quinhentos) a 1.500
(mil e quinhentos) dias-multa.

 

Obedecendo à regra do artigo 68 do Código Penal,
passo a análise das circunstâncias judiciais previstas no
“caput” do artigo 59 do supracitado diploma penal:

 

Tenho que a do acusado, comum ao culpabilidade 
tipo, ressaltando que a droga apreendida ao ser colocada
no comércio acarreta sérias consequências para a
sociedade; Os do acusado são maculados, antecedentes 
possuindo condenação criminal transitada em julgado (fls.

A que abrange o421/430);  conduta social do acusado, 
comportamento do réu em grupo, não pode ser aferida em
razão de ausência de elementos para tanto; a 

não pode ser aferida em razãopersonalidade do agente, 
da ausência de elementos técnicos que possibilite este
julgador a fazer a análise, eis que necessita de uma
avaliação mais detida e apropriada de toda a vida do
acusado, a começar pela infância; Os  motivos do crime 
não restaram apurados; já Circunstâncias do crime, 
relatadas; O em nada contribuiu comportamento da vítima 
para a ação delitiva, vez que neste caso a vítima é toda a
sociedade; As extrapenais são graves, pois consequências 
o tráfico de droga tem se constituído no flagelo da
sociedade, trazendo enormes prejuízos para a vida social,
econômica e familiar dos usuários. Ademais, é público e
notório que a atividade de tráfico de drogas tem funcionado
como motivador para a prática de outros delitos, tais como
homicídios, ameaças, lavagem de dinheiro, corrupção de
menores e de autoridades; A situação econômica do
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aparenta ser boa, tendo em vista possuiracusado : 
advogado particular constituído.

 

Tudo sopesado e considerando o disposto no artigo
,42 da Lei nº 11.343/06  fixo a pena base em 06 (seis) anos

e 06 (seis) meses de reclusão e pagamento de 650
(seiscentos e cinquenta) dias-multa.

 

Presente a atenuante da confissão espontânea,
ainda que parcial, razão pela qual fixo a pena em 06 (seis)
anos de reclusão e pagamento de 600(seiscentos) dias-
multa.

 

outras ou aNão existem  atenuantes  agravantes 
serem analisadas.

 

Deixo de aplicar a minorante prevista no § 4º, do
artigo 33, da Lei nº 11.343/06, posto que o acusado não
atende aos requisitos ali estabelecidos, vez que este
possui condenação com sentença condenatória transitada
em julgado (fls. 421/430), demonstrando, portanto, que se
dedica à atividade criminosa.

 

Presente a de pena prevista no causa de aumento  
a penaartigo 40, inciso IV, da Lei nº 11.343/06, aumento 

em fixando a pena em 1/6 (um sexto), 07 (sete) anos de 
reclusão e pagamento de 700 (setecentos) dias-multa.

 

Não existindo outras circunstâncias legais a serem
consideradas, fixo a pena definitiva em 07 (sete) anos de
reclusão e pagamento de 700 (setecentos) dias-multa."
(fls. 891/892)

Denota-se dos trechos acima transcritos que o Tribunal  não sea quo
manifestou acerca da tese de que os entorpecentes foram apreendidos em contextos
fáticos distintos, devendo ser considerada em relação ao recorrente, somente
as porções apreendidas em sua residência. 

Dessa forma, o recurso, quanto ao ponto, carece do adequado e indispensável
prequestionamento. Incidentes, por analogia, as Súmulas n. 282 (“[é] inadmissível o
recurso extraordinário quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal

”) e 356 (“[o] suscitada ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos
embargos declaratórios, não pode ser objeto de recurso extraordinário, por faltar o

”), ambas do STF.requisito do prequestionamento
Inviável, pois, o conhecimento do apelo nobre quanto ao ponto.
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Nesse sentido, confiram-se precedentes:
 

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CRIME
CONTRA O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL. PLEITO
DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N.ºS
282 E 356, AMBAS DO STF. DECISÃO MANTIDA.

I - Como se sabe, o agravo regimental deve trazer
novos argumentos capazes de alterar o entendimento
firmado anteriormente, sob pena de ser mantida a decisão
agravada por seus próprios fundamentos.

II - Com efeito, constato que a matéria, da forma
como trazida nas razões recursais, não foi objeto de
debate na instância ordinária, o que inviabiliza a discussão
da matéria em sede de recurso especial, por ausência de
prequestionamento.

III - Nos termos da jurisprudência deste Superior
Tribunal, "Incidem as Súmulas n. 282 e 356 do STF
quando a questão suscitada no recurso especial não foi
apreciada pelo tribunal de origem e não foram opostos
embargos de declaração para provocar sua análise" (AgRg
nos EDcl nos EDcl no AREsp n. 1.727.976/DF, Quinta
Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJe de 

).10/6/2022
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 1.948.595/PB, relator Ministro

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 24/10/2023
, DJe de .)6/11/2023

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. ART. 171,
§ 3.º, DO CÓDIGO PENAL. PLEITO DE APLICAÇÃO DO
ART. 28-A DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N.
282 E 356, AMBAS DA SUPREMA CORTE. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O pleito de concessão do Acordo de Não
Persecução Penal não foi objeto de apreciação pela Corte
de justiça de origem e não se opuseram embargos de
declaração. Ausência de prequestionamento. Incidência
das Súmulas n. 282/STF e 356/STF.

2. In casu, quando do julgamento dos embargos de
declaração, que ocorreu em , a Lei n. 13.96409/03/2020
/2019 já estava em vigor e a prestação jurisdicional não
estava encerrada e, assim, não há falar em impossibilidade
de levar o tema à apreciação da Corte a quo.

3. E ainda que se trate de matéria de ordem
pública, o requisito do prequestionamento se mostra
indispensável a fim de evitar supressão de instância.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.065.090/SP, relatora Ministra

Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em , DJe de 8/8/2023
.)15/8/2023

 

No mais, é certo que "a dosimetria da pena está inserida no âmbito de
discricionariedade regrada do julgador, estando atrelada às particularidades fáticas do
caso concreto e subjetivas dos agentes, elementos que somente podem ser revistos

"por esta Corte em situações excepcionais, quando malferida alguma regra de direito
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(AgRg no AREsp 864.464/DF, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA
TURMA, DJe ).30/5/2017

Nesse contexto, da análise conjunta do acórdão e da sentença, nota-se que a
pena-base do recorrente foi majorada em razão dos seus maus antecedentes e com
base no art. 42 da Lei n. 11.343/06, tendo em vista a apreensão de 412g de  ecrack
428,8g de maconha (fls. 673/674).

Assim, inexistente erro ou ilegalidade na dosimetria da pena aplicada ao
recorrente.

No mesmo sentido (grifos nossos):
 

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL.
AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL NÃO
CONHECIDO. DOSIMETRIA DA PENA. TRÁFICO DE
DROGAS. QUANTIDADE E NATUREZA DOS
ENTORPECENTES. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA E
IDÔNEA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO
DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto por réu condenado
por tráfico de drogas, assistido pela Defensoria Pública do
Estado de Alagoas, contra decisão monocrática que,
embora tenha conhecido do agravo, não admitiu o recurso
especial, com fundamento na Súmula 7 do STJ.

No recurso especial, a defesa alegava violação aos
arts. 59 do Código Penal e 42 da Lei nº 11.343/06,
sustentando que a quantidade de drogas apreendidas
(180g de crack e 18g de maconha) não seria suficiente,
por si só, para justificar a majoração da pena-base.

Pleiteava o afastamento do óbice da Súmula 7/STJ
e o encaminhamento do recurso especial à Turma
julgadora. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em verificar se
a exasperação da pena-base, com fundamento exclusivo
na quantidade e na natureza das drogas apreendidas, sem
outros elementos característicos da traficância habitual,
configura ilegalidade flagrante que afasta o óbice da
Súmula 7 do STJ e viabiliza o conhecimento do recurso
especial. III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça
admite a majoração da pena-base com base na
quantidade e na natureza das drogas apreendidas, nos
termos do art. 42 da Lei nº 11.343/2006, desde que essa
fundamentação seja concreta e idônea.

4. A revisão da dosimetria da pena em sede de
recurso especial apenas se admite em casos de flagrante
ilegalidade, desproporcionalidade ou ausência de
fundamentação, o que não se verifica no caso concreto,
em que a Corte de origem justificou a majoração com base
na quantidade considerável de crack (180g) e na
diversidade das substâncias entorpecentes.

5. A alegação de desproporcionalidade da pena
exige reexame do conjunto fático-probatório, providência
vedada pela Súmula 7 do STJ.

6. A decisão agravada observou os parâmetros
legais e a jurisprudência consolidada do STJ, não havendo
ilegalidade ou teratologia que justifique sua reforma em
agravo regimental. IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no AREsp n. 2.513.071/AL, relator Ministro
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado
TJRS), Quinta Turma, julgado em , DJEN de 5/8/2025

.)14/8/2025
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE
TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA DOMICILIAR. LICITUDE
DAS PROVAS. PRÉVIA ABORDAGEM. PERMISSÃO
PARA O INGRESSO NO IMÓVEL. DOSIMETRIA.
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE MANIFESTA. AGRAVO
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Na hipótese, não verifico constrangimento ilegal
nas conclusões adotadas pelas instâncias ordinárias,
indicando que, após a abordagem da paciente e solicitação
para vistoria em sua residência, as buscas foram
acompanhadas por sua genitora e por sua filha, indicando
a permissão para o ingresso no imóvel que, registre-se,
sequer foi desmentida, até então, pela paciente.

2. Nesse aspecto, "A entrada em domicílio sem
mandado judicial é lícita quando há fundadas razões,
posteriormente demonstradas, que indiquem a prática de
crime no interior do imóvel, especialmente em casos de
flagrante delito envolvendo crimes permanentes, como o
tráfico de drogas" (AgRg no RHC n. 200.123/MG, relatora
Ministra Daniela Teixeira, relator para acórdão Ministro
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em ,26/2/2025
DJEN de .).12/3/2025

3. "No caso concreto, os depoimentos policiais
foram considerados harmônicos e firmes, não havendo
demonstração de vício de consentimento, o que afasta a
configuração de violação de domicílio" (REsp n. 2.056.203
/MG, relatora Ministra Daniela Teixeira, relator para
acórdão Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado
em , DJEN de .)10/6/2025 2/7/2025

4. No caso, a pena-base do paciente foi exasperada
em 1/3, em razão da quantidade de droga apreendida e
dos maus antecedentes. Nesse contexto, não verifico
nenhuma ilegalidade a ser sanada, porquanto "Apontados
argumentos concretos e específicos dos autos para a
fixação da pena-base acima do mínimo legal, como a
quantidade de substâncias entorpecentes apreendidas,
não há como esta Corte simplesmente se imiscuir no juízo
de proporcionalidade feito pelas instâncias de origem,
para, a pretexto de ofensa aos princípios da
proporcionalidade e da individualização da pena, ou
mesmo de violação do art. 59 do Código Penal, reduzir a
reprimenda-base estabelecida" (AgRg no HC n. 839.591
/ES, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,
julgado em , DJEN de .14/5/2025 19/5/2025 )

5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 1.009.009/SP, relator Ministro

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
, DJEN de .)5/8/2025 15/8/2025

 
Por fim, no tocante ao pleito de  de ofício, salienta-se que, comhabeas corpus

lastro na interpretação sistemática dos arts. 647-A e 654, § 2º, ambos do CPP, esta
Corte Superior entende que a concessão da ordem de ofício é de iniciativa exclusiva
do julgador, quando se deparar com flagrante ilegalidade em procedimento de sua
competência. Todavia, não se vislumbra essa conjuntura na hipótese.
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Com igual conclusão, citam-se precedentes:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS.
MINORANTE DO ART. 33, §4º DA LEI N. 11.343/2006.
APLICAÇÃO NA FRAÇÃO MÍNIMA DE 1/6. QUANTIDADE
DE ENTORPECENTE APREENDIDO. FUNDAMENTO
IDÔNEO PARA MODULAÇÃO. PEDIDO DE PRISÃO
DOMICILIAR. INOVAÇÃO RECURSAL. PEDIDO DE
CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO.
INVIABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]
4. Não é viável o pleito para concessão de habeas

corpus de ofício. Afinal, a concessão da ordem parte da
iniciativa do próprio órgão julgador, quando este detecta
ilegalidade flagrante - o que não se vê no caso dos autos -,
nos termos do art. 654, § 2º, do CPP.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.466.078/SP, relator Ministro

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe21/5/2024
de .)28/5/2024

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. TRÁF ICO
ILÍCITO DE DROGAS. PARECER MINISTERIAL.
CARÁTER OPINATIVO. MANIFESTAÇÃO EXPRESSA.
DESNECESSIDADE. HABEAS CORPUS DE OFÍCIO.
NÃO CONCESSÃO. FUNDAMENTAÇÃO EXAURIENTE.
DESNECESSIDADE. SUPOSTA VIOLAÇÃO AO ART. 33,
§ 4.º, DA LEI N. 11.343/06. TESE DEFENSIVA DE NÃO
COMPROVAÇÃO DOS MAUS ANTECEDENTES.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282
/STF E 356/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]
2. Se não houve a concessão de habeas corpus de

ofício é porque não se detectou, de plano, a existência de
ilegalidade que autorizasse a atuação na forma do art. 654,
§ 2.º, do Código de Processo Penal. Não é necessário ao
Julgador justificar os motivos pelos quais não concedeu
ordem de ofício, tendo em vista que essa medida advém
de sua atuação própria e não em resposta à postulação
das partes.

[...]
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.217.224/MG, relatora Ministra

Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em , DJe de 19/9/2023
.)25/9/2023

 
 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0044118-4 AREsp 2.854.147 / 

ES
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00029459020218080012  29459020218080012

EM MESA JULGADO: 09/09/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FELIPE RIBEIRO KUSTER 
ADVOGADO : FREDERICO POZZATTI DE SOUZA  - ES019811
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FELIPE RIBEIRO KUSTER 
ADVOGADO : FREDERICO POZZATTI DE SOUZA  - ES019811
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Marluce Caldas, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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